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(Inicia-se a sessão às 14 horas e 27 minutos e encerra-se às 15 horas e 38 minutos.)

Ata da 125ª Sessão, Não Deliberativa,
em 27 de agosto de 2014,

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Wilson Matos e Kaká Andrade.

O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Declaro aberta a sessão.
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos.
A Presidência comunica que há Expediente sobre a mesa, que, nos termos do art. 241 do Regimento In-

terno, vai à publicação no Diário do Senado Federal.

É o seguinte o expediente:

PROJETO DE LEI DO SENADO

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 255 DE 2014

Altera a Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da edu-
cação nacional, e a Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação, para instituir a escola de tempo integral no ensino fundamental.

O CONGRESSO NACIONAL decreta:
Art. 1° O art. 24 da Lei n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, passa a viger com a seguinte redação:

"Art. 24.  ...................................................................................................................................................................................

I - a carga horária mínima anual será de um mil e quatrocentas horas no ensino fundamental e de 
oitocentas horas no ensino médio, distribuídas por um mínimo de duzentos dias de efetivo trabalho 
 ...................................................................................................................................................................................................

escolar, excluído o tempo reservado aos exames �nais, quando houver;

Parágrafo único. O disposto no inciso I do caput será implementado nos termos do Plano Nacional 
de Educação. (NR)"

Art. 2° A Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 13-A:

"Art. 13-A. Até o �m da vigência deste PNE, será assegurado o atendimento em escola de tempo in-
tegral à totalidade dos estudantes do ensino fundamental das redes públicas de ensino.

§ 1° O disposto neste artigo será implementado gradativamente, com o atendimento dos estudantes 
matriculados no primeiro ano do ensino fundamental em 2016, e com a incorporação ao regime de 
escola de tempo integral dos estudantes dos anos de escolaridade subsequentes, na razão de um 
ano de escolaridade a cada ano letivo.

§ 2° Metade do tempo de aula adicional, no mínimo, será destinada aos componentes curriculares 
de Português, Matemática e Ciências, de acordo com os projetos político-pedagógicos das escolas.

§ 3° As atividades pedagógicas do tempo adicional poderão ser desenvolvidas por estudantes uni-
versitários que demonstrarem aptidão para o ensino ou por pro�ssionais do magistério, que atuarão 
como mediadores do conhecimento.

§ 4° O �nanciamento das ações de que trata esta Lei será assegurado por meio dos recursos vincu-
lados à educação pela Lei n° 12.858, de 9 de setembro de 2013, além de outros recursos orçamen-
tários, nos termos deste PNE."



6 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2014

Art. 3° O caput da Meta 6 do Anexo da Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014, passa a vigorar com a se-
guinte redação:

"Meta 6: oferecer escola de tempo integral para a totalidade dos estudantes do ensino fundamental 
das redes públicas de ensino, nos termos do art. 13-A, e atender, no mínimo, 50% (cinquenta por 
cento) das escolas públicas de ensino médio, de forma a estender a escola de tempo integral, para, 
pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos(as) do ensino médio."

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justi�cação

Se há unanimidade nos discursos o�ciais em relação às políticas públicas necessárias para promover 
o desenvolvimento do País, essa unanimidade é a educação. Entretanto, apesar de ter sido bem-sucedida na 
ampliação do atendimento escolar, especialmente no ensino fundamental, hoje considerado universalizado, 
a sociedade brasileira não logrou ainda oferecer escola de qualidade para todos.

E são muitos os problemas que obstam alcançar esse intento, a começar pela falta de professores e pe-
los baixos salários da categoria, pelos currículos enciclopédicos e pouco razoáveis e pela carência material das 
escolas públicas. Em boa medida, esses entraves têm origem no sub�nanciamento dos sistemas educacionais 
e na ine�ciência gerencial, problemas fartamente documentados por estudos acadêmicos e pelos órgãos de 
controle da administração pública.

Mas há um elemento de crucial importância para explicar o atraso brasileiro em termos educacionais: 
o pouco tempo que o estudante brasileiro �ca na escola. De fato, apesar de a Lei de Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional (LDB) — Lei n° 9.394, de 1996 — estabelecer o mínimo de duzentos dias letivos, perfazendo, 
oitocentas horas de efetivo trabalho escolar, na prática não é isso que acontece.

Estudos têm demonstrado que as interrupções do trabalho fazem com que mais de um terço do tempo 
de sala de aula não seja utilizado diretamente em atividades pedagógicas, levando a que o mínimo de horas 
estabelecido na legislação vire letra morta.

Tampouco as determinações legais sobre a ampliação da jornada escolar têm sido postas em prática com 
a rapidez necessária. De acordo com regra da LDB, de 1996, "o ensino fundamental será ministrado progressi-
vamente em tempo integral, a critério dos sistemas de ensino" (art. 33, § 2°). Passados quase 20 anos, porém, 
dados de 2013 mostram que menos de 11% das matrículas do ensino fundamental são de tempo integral. De 
um total de 29 milhões de estudantes, apenas 3,1 milhões frequentam a escola em tempo integral.

Apesar dessas constatações, a mais recente lei aprovada para nortear as políticas educacionais no Brasil 
dispôs sobre o ensino em tempo integral de forma bastante tímida. Trata-se do Plano Nacional de Educação 
(PNE), aprovado pela Lei n° 13.005, de 25 de junho de 2014. De fato, o PNE estabeleceu em sua meta 6 o obje-
tivo de atender com educação integral pelo menos 25% dos estudantes da educação básica, e 50% das escolas 
públicas nos próximos dez anos.

Isso signi�ca dizer que, em números de 2013 e considerando o ensino fundamental, passaríamos dos 
atuais 3,1 milhões de estudantes para 7,2 milhões. Para um plano de dez anos, parece-nos uma meta pouco 
ambiciosa, especialmente em se tratando de uma das políticas com expectativa de maior impacto no rendi-
mento dos alunos e na melhoria da qualidade do ensino como um todo.

Ademais, o PNE não de�ne como se dará esse atendimento no conjunto do País. Dessa forma, sistemas 
de ensino com mais recursos poderão ir em frente, enquanto outros não conseguirão atingir a meta. O resul-
tado será mais desigualdade educacional.

É por essa razão que apresentamos este projeto. Ele visa modi�car a LDB e o PNE para assegurar que 
todos os alunos do ensino fundamental sejam atendidos em escolas de tempo integral ao �nal do decênio de 
vigência do plano. Optamos pelo ensino fundamental por razões �nanceiras, operacionais e pedagógicas: sa-
bemos das limitações orçamentárias para implantar uma política como esta; temos consciência das mudanças 
que o novo sistema provoca na gestão da máquina administrativa e também sabemos que não basta assegurar 
mais tempo de sala de aula: é preciso ter um projeto pedagógico adequado para atender os alunos. Ademais, 
julgamos que se oferecermos uma educação de qualidade no ensino fundamental, o impacto nos níveis sub-
sequentes será muito grande.

Para que o tempo adicionado à jornada escolar seja bem aproveitado, ele deve ser utilizado, prioritaria-
mente, para enriquecer o currículo das disciplinas que constituem a base da formação do indivíduo em nossa 
sociedade: Português, Matemática e Ciências. Na falta desse dispositivo, a ampliação do tempo escolar pode 
redundar em dispêndio de recursos públicos, sem objetivos claros.

Por �m, propomos que a escola de tempo integral — de�nida na LDB, também por meio desta propo-
sição, como de um mil e quatrocentas horas letivas anuais — seja implementada gradativamente, a partir 
de 2016, de forma que a cada ano letivo, todos os estudantes de determinado ano de escolaridade passem 
a ser atendidos em jornada integral, até que em 2024 todo o ensino fundamental esteja contemplado den-
tro da nova política.
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Tendo em vista a urgência desta medida para quali�car a educação em nosso País, solicitamos o apoio 
dos ilustres pares.

Sala das Sessões,

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996.

(Vide Adin 3324-7, de 2005)
(Vide Decreto n° 3.860, de 2001)
(Vide Lei n° 10,870, de 2004)
(Vide Lei n° 12.061 de 2009)

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I

Da Educação

 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio, será organizada de acordo com as seguin-
tes regras comuns:

I - a carga horária mínima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos dias 
de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames �nais, quando houver;

II - a classi�cação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser feita:
a) por promoção, para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na 

própria escola;
b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas;
c) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que de�na 

o grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino;

III - nos estabelecimentos que adotam a progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do res-
pectivo sistema de ensino;

IV - poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes de 
adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes curriculares;

V - a veri�cação do rendimento escolar observará os seguintes critérios:
a) avaliação contínua e cumulativa do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos qua-

litativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do período sobre os de eventuais provas �nais;
b) possibilidade de aceleração de estudos para alunos com atraso escolar;
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante veri�cação do aprendizado;
d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito;
e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, 

para os casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas instituições de ensino em seus 
regimentos;

VI - o controle de freqüência �ca a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas normas 
do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência mínima de setenta e cinco por cento do total de horas 
letivas para aprovação;

VII - cabe a cada instituição de ensino expedir históricos escolares, declarações de conclusão de série e 
diplomas ou certi�cados de conclusão de cursos, com as especi�cações cabíveis.

 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................
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LEI N° 13.005, DE 25 JUNHO DE 2014.

Aprova o Plano Nacional de. Educação - PNE e dá outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

Art. 13. O poder público deverá instituir, em lei especí�ca, contados 2 (dois) anos da publicação desta 
Lei, o Sistema Nacional de Educação, responsável pela articulação entre os sistemas de ensino, em regime de 
colaboração, para efetivação das diretrizes, metas e estratégias do Plano Nacional de Educação.

ANEXO

 ............................................................................................................................................................................................................
 ............................................................................................................................................................................................................

METAS E  ESTRATÉGIAS

Meta 6: oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas pú-
blicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação básica.

Estratégias:
6.1) promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em tempo integral, por meio 

de atividades de acompanhamento pedagógico e multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma 
que o tempo de permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, passe a ser igual ou 
superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, com a ampliação progressiva da jornada de profes-
sores em uma única escola;

em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em situação de vulnera-
bilidade social;

6.3) institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional de ampliação e reestru-
turação das escolas públicas, por meio da instalação de quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de in-
formática, espaços para atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e outros 
equipamentos, bem como da produção de material didático e da formação de recursos humanos para a edu-
cação em tempo integral;

6.4) fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, culturais e esportivos e com 
equipamentos públicos, como centros comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e 
planetários;

6.5) estimular a oferta de atividades voltadas à ampliação da jornada escolar de alunos (as) matriculados 
nas escolas da rede pública de educação básica por parte das entidades privadas de serviço social vinculadas 
ao sistema sindical, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.6) orientar a aplicação da gratuidade de que trata o art. 13 da Lei n° 12.101, de 27 de novembro de 
2009, em atividades de ampliação da jornada escolar de alunos (as) das escolas da rede pública de educação 
básica, de forma concomitante e em articulação com a rede pública de ensino;

6.7) atender às escolas do campo e de comunidades indígenas e quilombolas na oferta de educação em 
tempo integral, com base em consulta prévia e informada, considerando-se as peculiaridades locais;

6.8) garantir a educação em tempo integral para pessoas com de�ciência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, asse-
gurando atendimento educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de recursos 
multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas;

6.9) adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na escola, direcionando a expan-
são da jornada para o efetivo trabalho escolar, combinado com atividades recreativas, esportivas e culturais.

(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, em decisão terminativa.)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Há um Requerimento sobre a mesa de 
nº 766 de 2014, do Senador Anibal Diniz, que solicita, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado 
Federal, licença dos trabalhos da Casa no período de 28 a 30 de agosto de 2014, a �m de participar, por indi-
cação do Presidente do Senado Federal, de reunião externa, na condição de Relator da CCT, para Avaliação da 
Política Pública do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL), em Salvador/BA, conforme cronograma apro-
vado no Plano de Trabalho da referida comissão.

Fica deferido o requerimento, nos termos do art. 41 do Regimento Interno.

É o seguinte o requerimento:
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REQUERIMENTO Nº 766, DE 2014

Requeiro, nos termos dos Art. 40, § 1°, inciso II, alínea "a", do Regimento Interno, a necessária autorização 
para desempenhar missão o�cial no País, no período compreendido entre 28 a 30 de agosto corrente, quando, 
na condição de Relator da CCT para "avaliação da Política Pública do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL)", 
estarei participando de reunião externa em Salvador/BA, conforme cronograma de atividades devidamente 
aprovado no Plano de Trabalho, cópia anexa.

Sala das Sessões, 21 de agosto de 2014

SENADO FEDERAL 
Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática

Avaliação de Políticas Públicas 
(Resolução n° 44, de 2013)

Proposta Plano de Trabalho

Programa Nacional de Banda Larga (PNBL)

Presidente:  SENADOR ZEZE PERRELLA 
Vice-Presidente:  SENADOR ALFREDO NASCIMENTO
Relator:   SENADOR ANIBAL DINIZ

1. APRESENTAÇÃO

As políticas públicas são instrumentos fundamentais do Estado para promover o bem-estar da sociedade. 
Elas compreendem o conjunto de planos, ações e metas do governo que asseguram, entre outros objetivos, 
a prestação de serviços públicos aos cidadãos. O ciclo das políticas públicas é formado por cinco etapas. Ele 
inicia-se pela formação da agenda, segue pela formulação da política, passa pela tomada de decisão, continua 
com a implementação e �naliza-se com a avaliação.

A avaliação é, portanto, etapa essencial deste ciclo. Ela visa, primeiramente, ao controle de todo o pro-
cesso, realizando a devida prestação de contas perante a sociedade. Busca também o aprimoramento das ati-
vidades realizadas nas etapas anteriores, a partir do acúmulo de experiências e informações a serem utilizadas 
em futuras decisões da Administração Pública.

A avaliação de políticas públicas é atividade realizada pelos Parlamentos das principais democracias do 
mundo. E, a partir da promulgação da Resolução n° 44, de 2013, o Senado Federal assume esta importante 
ocupação, dentro de sua função �scalizadora. Em síntese, a referida resolução estabelece procedimentos para 
avaliação sistemática das políticas públicas implementadas pelo Poder Executivo.

No âmbito desta Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT), a polí-
tica pública selecionada para avaliação, no exercício de 2014, foi o Programa Nacional de Banda Larga (PNBL)

O PNBL, instituído por meio do Decreto n° 7.175, de 12 de maio de 2010, tem o objetivo geral de fomen-
tar e difundir o uso e o fornecimento de bens e serviços de tecnologias de informação e comunicação. Entre 
seus objetivos especí�cos estão: (i) massi�car o acesso a serviços de conexão à Internet em banda larga; (ii) 
promover a inclusão digital; (iii) acelerar o desenvolvimento econômico e social; (iv) reduzir as desigualdades 
social e regional; (v) promover a geração de emprego e renda; (vi) ampliar os serviços de Governo Eletrônico 
e facilitar o uso dos serviços do Estado junto aos cidadãos; (vii) promover a capacitação da população para o 
uso das tecnologias de informação; e, (viii) ampliar a autonomia tecnológica e a competitividade brasileiras.

Devido à amplitude de temas, o PNBL foi dividido em duas etapas. Na etapa inicial, o objetivo persegui-
do foi a disponibilidade de infraestrutura e o desenho de uma política produtiva e tecnológica compatível. Na 
etapa seguinte, o foco seria a promoção de conteúdos digitais, aplicações e serviços. Em ambas as etapas, o 
programa apresentaria propostas para diversas áreas temáticas, tais como governo eletrônico, educação, saú-
de, segurança pública, comércio e serviços, informação, entretenimento, entre outras.

No documento-base do PNBL, as ações propostas foram distribuídas em seis diferentes dimensões: 1) 
normas de infraestrutura; 2) regulação de serviços; 3) incentivos �scais e �nanceiros; 4) política produtiva e 
tecnológica; 5) rede nacional; 6) conteúdos e aplicações. A partir desta sistemática, as dimensões 1 e 2 estariam 
relacionadas às atividades exercidas pela Agência Nacional de Telecomunicações (ANATEL). As dimensões 3, 4 
e 6 referem-se a temas tratados pelo Ministério das Comunicações. Já a dimensão 5 estaria sob a atribuição da 
empresa de economia mista Telecomunicações Brasileiras S.A. (TELEBRAS).
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A coordenação geral do PNBL cabe ao Comitê Gestor do Programa de Inclusão Digital (CGPID), instituí-
do pelo Decreto n° 6.948, de

25 de agosto de 2009. De acordo com o Decreto n° 7.175, de 2010, compete ao CGPID �xar as ações a 
serem implementadas pelo programa. O órgão é composto por representantes de nove ministérios, de duas 
secretarias e do Gabinete Pessoal do Presidente da República.

Merecem destaque ainda algumas ações complementares realizadas após a instituição do programa. 
Em 2011, o Ministério das Comunicações e a Anatel �rmaram acordos com as concessionárias de telefonia �xa 
para oferecer um serviço nos moldes do PNBL, chamado de "banda larga popular". Em 2014, o serviço era ofe-
recido em 4.523 municípios.

 A partir da aprovação da Lei n° 12.715, de 17 de setembro de 2012, foi instituído o Regime Especial de 
Tributação do Programa Nacional de Banda Larga (REPNBL), com o objetivo de estimular a implantação, a am-
pliação e a modernização de redes de telecomunicações que dão suporte a conexões à internet em banda 
larga, por meio de desoneração �scal. O REPNBL estabeleceu uma série de benefícios tributários, entre outros, 
a suspensão do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), do Programa de Integração Social (PIS), do Pro-
grama de Formação do Patrimônio do Servidor Público (PASEP) e da Contribuição para o Financiamento da 
Seguridade Social (COFINS), de acordo com os critérios estabelecidos.

Em 2013, a Telebras formalizou contrato com Visiona Tecnologia Espacial S.A., uma joint-venture forma-
da por ela e pela Embraer, para executar o projeto do Satélite Geoestacionário de Defesa e Comunicações Es-
tratégicas (SGDC). O contrato, no valor de R$ 1,3 bilhão, prevê a entrega do sistema no �nal de 2016. O SGDC 
ampliará o acesso à banda larga nas regiões remotas do País e garantirá a soberania brasileira nas comunica-
ções das Forças Armadas.

Finalmente, cabe ressaltar a existência, na Câmara dos Deputados, de Subcomissão Especial destinada a 
acompanhar as ações do PNBL. Esta Subcomissão reuniu-se em duas oportunidades. Primeiramente, em 2011 
e, reconhecendo a necessidade de continuidade dos trabalhos, novamente, em 2013. O Colegiado realizou suas 
atividades por meio de audiências públicas, visitas técnicas e reuniões. Suas conclusões foram sintetizadas em 
relatórios aprovados na Comissão de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática (CCTCI) daquela Casa 
Legislativa em 2011 e 2013, respectivamente.
 2. ATIVIDADES PROPOSTAS

A avaliação será realizada pela consolidação e análise de informações coletadas por diversos meios. Pri-
meiramente, foi planejada uma reunião com os integrantes da Subcomissão Especial destinada a acompanhar 
as ações do PNBL, com o propósito de aproveitar as informações já coletadas pela Câmara dos Deputados. Em 
seguida, está previsto o envio de requisições de informações aos órgãos diretamente ligados à execução do 
PNBL, a saber: CGPID, Ministério das Comunicações, Anatel e Telebras. Em paralelo, também será consultado 
o Tribunal de Contas da União (TCU), com o objetivo de veri�car se existe alguma avaliação em andamento, 
naquele órgão, a respeito do PNBL.

Na sequência, propõe-se a realização de duas audiências públicas, dois debates e uma visita externa. 
Sugere-se que esta etapa seja iniciada por uma audiência pública em Brasília, reunindo representantes dos 
órgãos públicos executivos ou consultivos envolvidos na implementação do PNBL, a saber: CGPID, Ministério 
das Comunicações e Anatel.

O primeiro debate deverá ser realizado em Rio Branco, Estado do Acre, representando a região Norte, por 
ser esta a mais carente de serviços e infraestrutura de banda larga. Serão convidados a participar do debate 
autoridades locais, acadêmicos do setor e representantes de usuários e da iniciativa privada.

O segundo debate será realizado em Salvador, Estado da Bahia, representando a região Nordeste, a se-
gunda mais carente de serviços e infraestrutura de banda larga. Ela também contará com autoridades locais, 
acadêmicos do setor e representantes de usuários e da iniciativa privada.

Após o segundo debate, propõe-se uma visita a São José dos Campos, Estado de São Paulo, com o obje-
tivo de conhecer a empresa Visiona e veri�car o andamento de suas atividades, tendo em vista que a implan-
tação do SGDC é uma das ações com repercussão para o PNBL, com investimento de grande vulto.

A segunda audiência pública deverá ocorrer em Brasília, contando com a participação de representan-
tes do Poder Executivo, dos prestadores de telecomunicações, dos provedores de internet e da sociedade civil.

Também está planejada uma análise da execução orçamentária, a ser realizada pela Consultoria de Or-
çamentos, Fiscalização e Controle do Senado Federal (CONORF).

Após a coleta dessas informações, será elaborado relatório preliminar das atividades, o qual será aprecia-
do no âmbito da CCT. Após a feitura das devidas correções e a incorporação das sugestões recebidas durante a 
apreciação do relatório �nal na CCT, o relatório �nal será apresentado no �nal de 2014, em data a ser de�nida, 
para votação e aprovação na Comissão.
3. CRONOGRAMA

Temos hoje, 13 de maio de 2014, a reunião em que será apresentada esta proposta. A partir de então, 
caso ela seja aprovada, propomos a seguinte programação para as próximas reuniões:
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Esclarecemos que o cronograma proposto pode sofrer alterações nas datas e atividades ao longo da 
execução dos trabalhos.

REQUERIMENTO Nº 16, DE 2014 - CCT

Em aditamento ao Requerimento de Nº 3 de 2014, em conformidade com o Plano de Trabalho para 
"Avaliação da Política Pública do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL)", aprovados por esta Comissão, e 
nos termos dos artigos 90, inciso 11, 93, inciso II, e 96-B (incluído pela Resolução do Senado Federal n° 44 de 
2013), todos do Regimento Interno do Senado Federal da República, REQUEIRO a realização das atividades 
constantes no mencionado Plano de Trabalho, e abaixo relacionadas, sem o prejuízo da alteração de datas em 
decorrência de ajustes e conveniências e da realização de outras diligências contidas no mesmo e necessárias 
à sua implementação.

Para tanto, deverão acompanhar os trabalhos externos programados no Plano de Trabalho, auxiliando 
o bom desempenho das atividades e assessorando a Comissão, servidores das seguintes áreas: da Consultoria 
Legislativa e da Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (CCT) do Senado Fe-
deral, dos gabinetes dos Senadores Aníbal Diniz e Walter Pinheiro e da Liderança do PT, assim como uma equi-
pe da Secretaria de Comunicação Social do Senado Federal, cujos nomes serão informados posteriormente. 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES

-19/05/2014 – Reunião externa com a Subcomissão especial da CCTCI da Câmara dos Deputados, desti-
nada a acompanhar as ações do PNBL (realizada);

-27/05/2014 – Audiência Pública com o Ministro de Estado das Telecomunicações, Senhor Paulo Bernar-
do (realizada);

-14/08/2014 – Reunião externa em Rio Branco/AC com representantes da sociedade civil, parlamentares, 
e outras autoridades;

- 28/08/2014 – Reunião externa em Salvador/BA com representantes da sociedade civil, parlamentares 
locais, e outras autoridades;

- 11/09/2014 – Reunião externa e visita à Empresa Visiona Tecnologia Espacial Ltda., destinada a coletar 
informações sobre o desenvolvimento e construção do "Satélite Geoestacionário Brasileiro";

- 23/09/2014 – Audiência Pública com representantes da ANATEL, TELEBRÁS, Empresas de Telecomunica-
ções, Provedores de Internet, Sociedade Civil e outros que porventura sejam necessários à realização do debate.
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Justi�cação

As justi�cativas ao presente requerimento encontram-se apostas no Plano de Trabalho de Avaliação da 
Política Pública do Programa Nacional de Banda Larga (PNBL), aprovado pela CCT em reunião do dia 13/05/2014.

Sala de Comissões, 3 de junho de 2014.

(Deferido, nos termos do art. 41 do RISF)

O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Está inscrito para falar, neste momento, 
o Senador Kaká Andrade, para o qual tenho o prazer de passar a palavra.

O SR. KAKÁ ANDRADE (Bloco Apoio Governo/PDT - SE. Pronuncia o seguinte discurso.) – Sr. Presidente, 
Sras Senadoras, Srs. Senadores, senhores telespectadores da TV Senado, senhores ouvintes da Rádio Senado, 
meus caros internautas, tenho andado bastante em meu Estado, nos dias em que não estou aqui em Brasília.

Sergipe é um Estado pequeno, as cidades são próximas, os deslocamentos de carro são feitos em estradas 
de paisagens agradáveis – algumas vicinais, outras estaduais – e através de duas estradas federais – a BR-235, 
que corta o Estado do litoral ao sertão, e a BR-101, que o atravessa de norte a sul.

O total da malha rodoviária federal em Sergipe é de 320km de extensão. Destes, 114km espraiam-se pela 
BR-235, e a maior parte, 206km, correspondem à nossa cota na BR-101, da divisa com Alagoas, em Propriá, até 
a divisa com Bahia, em Cristinápolis.

Hoje, quero dedicar meu discurso a um trecho nosso da BR-101, que é uma das principais artérias do 
sistema rodoviário nacional, interligando o País de Norte a Sul. Assume no meu Estado, Sergipe, a condição de 
rota de escoamento de produtos que cultivamos, servindo de ligação entre os Estados litorâneos do Nordes-
te e o Sudeste do País, contribuindo também decisivamente para o crescimento econômico da nossa região.

Mas nem tudo são paisagens, Sr. Presidente. No trecho a que passarei a me referir, a situação é especial-
mente delicada. Ele �ca entre o quilômetro zero, na cidade de Propriá, na divisa com Alagoas, e o distrito de Pe-
dra Branca, no Município de Laranjeiras. São cerca de 77km de vias federais em que os motoristas estão sujeitos 
a graves riscos para si, para os demais passageiros do seu carro e para a carga que eventualmente transportem. 
Nesse trecho, iniciaram-se, por volta do ano de 2010, as obras de duplicação, providência das mais necessárias 
e de há muito requerida pela população e pelos usuários dessa rodovia, gente do Brasil inteiro. Mas as obras 
vinham em ritmo muito lento, até que foram paralisadas. No jargão popular, já está sendo chamada de obras 
de igreja, serviços que não terminam nunca.

Só por curiosidade, a duplicação de apenas 14km entre Aracaju e o distrito de Pedra Branca, ocorrida 
anos atrás, levou 14 anos para ser concluída, no inacreditável ritmo de um ano de duplicação para cada ano de 
calendário. O temor de nossa gente é que essa situação se repita. E o pior, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
o atraso e as interrupções nesse pequeno trecho provocaram a entrega de um produto de qualidade duvidosa, 
com o leito estradal ondulado e, recentemente, parte de uma das pistas desmoronou. Foi consumida vultosa 
soma de recursos públicos durante sua longa execução, o que não evitou prejuízos econômicos e ambientais. 
Mais grave ainda: muitas pessoas foram mutiladas em acidentes, e outras perderam a vida precocemente.

A paralisação das obras representa elevado custo social imposto à população e aos usuários da rodovia. 
O próprio DNIT informa a necessidade de trafegar com cuidado nesse trecho, onde as sinalizações vertical e 
horizontal são precárias, e não há acostamento. Os danos são de toda sorte: ambientais, econômicos e �nan-
ceiros, sociais, além de um grande número de acidentes que tem ocorrido, com vítimas muitas vezes fatais.

O meio ambiente tem sofrido, pois as empresas contratadas, como é de costume, procederam a toda a 
limpeza da faixa de execução da obra. O terreno �cou pronto, descoberto, aguardando a continuação do ser-
viço, mas sujeito a todo tipo de intempérie. Com as chuvas, o sol e os ventos, aquele solo nu passou a causar 
poluição e assoreamento dos cursos de água, contribuindo também para o agravamento dos processos erosi-
vos. Quanto mais for retardado o reinício das atividades, maior será a necessidade de recompor o leito estradal 
com mais material de empréstimo, com necessidade de abrir novas jazidas, causando mais interferências ao 
meio ambiente.

Os prejuízos econômicos e �nanceiros são evidentes: danos causados a automóveis; aumento do custo 
de manutenção dos veículos e fretes, com re�exos no preço �nal das mercadorias; maior consumo de com-



14 Quinta-feira 28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Agosto de 2014

bustíveis e peças de reposição; tempo muito maior consumido no trajeto; maior gasto do Erário público com 
retrabalhos em função das paralisações; possíveis indenizações judiciais para ressarcimento de danos causados 
a usuários do trecho, entre outros.

Esses danos econômicos e �nanceiros costumam deixar re�exos sociais, como o atraso no incremento 
de atividades fabris, agrícolas e comerciais na região, inibindo a geração de emprego e renda; di�culdade no 
acesso a serviços prestados por Municípios próximos, ocasionando evasão escolar e dé�cit no acesso de ser-
viços de saúde. Fuga de empresas, desemprego e a perda, por parte do Estado, da capacidade de atração de 
novas empresas também são consequências das paralisações e dos atrasos. E o pior, Srªs e Srs. Senadores, um 
grande número de acidentes, ceifando vidas, causando ferimentos de diversas gravidades pela alta periculo-
sidade do trânsito ao longo desse trecho, como dito, de Propriá ao distrito de Pedra Branca, em Laranjeiras.

Infelizmente, a situação leva a acidentes, pois o quadro que o motorista lá encontra é dramático, com tre-
chos mal sinalizados ou com sinalização confusa. A maioria do trajeto sem acostamentos. Um carro quebrado 
tem que �car na pista, ou, então, acostamentos em desníveis que ultrapassam um metro de altura, mais que 
su�ciente para tomar a direção de qualquer veículo e gerar graves acidentes, o que tem ocorrido com muita 
frequência.

As colisões e capotamentos são muitos. De acordo com dados da Polícia Rodoviária Federal, nos seis 
primeiros meses de 2014, as estradas federais em Sergipe registraram 713 acidentes, que resultaram em 391 
feridos e 30 mortos. Esses números praticamente repetem o computado no mesmo período do ano anterior, 
2013, quando ocorreram 713 acidentes, com 492 feridos e 59 mortos. 

As estatísticas de acidentes de trânsito não mostram diminuição de casos. Destacamos a observação da 
Assessoria de Comunicação Social da Polícia Rodoviária Federal, segundo a qual a causa de acidente de trânsito 
que apresentou maior aumento neste ano, em Sergipe, foi defeito na via, algo em torno de 180% de variação. 

A PRF – Polícia Rodoviária Federal, a instituição mais bem preparada para analisar acidentes de trânsito 
neste País, reconhece explicitamente, Srªs e Srs. Senadores, nesse comunicado, que muitos eventos trágicos 
nas estradas federais que cortam Sergipe estão relacionados às condições de trafegabilidade das vias, mais 
especi�camente da BR-101. Nas palavras da instituição, aspas: “Não podemos deixar de registrar que a BR-101 
está há um bom tempo sofrendo obras de duplicação, e essa circunstância, aliada a uma sinalização temporá-
ria precária, pode ter contribuído para esse resultado.” 

Também não é dos mais prudentes, nem lógico, o formato de ataque das empreiteiras. Não há justi�cativa 
para a maneira como se lançam à execução do objeto da licitação. Em vez de tocar a obra de forma contínua 
no trecho que lhe coube, preferem executar uma parte aqui, outra bem mais adiante, outra mais longe ainda.

Entre uma frente de trabalho e outra, �cam partes inconclusas no chão ou no cascalho, surpreendendo 
até os mais seguros motoristas que transitam por alguns quilômetros já de asfalto ou, pelo menos, em melhor 
estado. De repente, encontram um trecho intransitável, com sucessivos desvios, muitas vezes sem a sinaliza-
ção adequada. Com a velocidade em que vinham do trecho melhor, enfrentam inesperada situação de grande 
perigo para si e para os demais veículos.

Esse mau costume das empreiteiras não pode prosperar. Coloca vidas em risco e só atende aos seus pró-
prios interesses, possivelmente no afã de receberem logo as faturas por trechos mais fáceis de serem trabalhados. 

Minha sugestão é que as ordens de serviço cubram trechos menores e ininterruptos, obedecendo a uma 
sequência cronológica, de forma a somente dar a ordem de serviço do trecho subsequente após a conclusão 
do trecho anterior, trazendo mais efetividade à conclusão das obras, reduzindo os prejuízos �nanceiros para o 
Poder Público e para os usuários e recolocando o respeito à vida acima dos interesses econômicos.

Pois bem, Srªs e Srs. Senadores, esse é o relato de um drama que está acontecendo em Sergipe, um dra-
ma sem �m, que está ceifando preciosas vidas. 

Quero fazer um apelo aos órgãos responsáveis, ao DNIT, ao Ministério dos Transportes, ao Governo Fede-
ral, para que procedam o quanto antes às providências necessárias para a conclusão da duplicação da BR-101 
em Sergipe e, em caráter mais que urgente, mais que excepcional, que procedam às sinalizações e monitora-
mentos necessários, trazendo um mínimo de segurança vital para os condutores.

Há também um dé�cit de informações sobre o assunto. Por que essas obras estão paralisadas enquanto 
vidas são perdidas, tão frequentemente, em acidentes de trânsito? Quanto essa paralisação tem custado ao 
cidadão brasileiro? São perguntas que a população faz.

Creio ser oportuno o Senado Federal, a Casa dos representantes dos Estados, sair, mais uma vez, em 
defesa dos interesses da nossa população, e um primeiro passo poderá ser tomar pé da situação para saber 
melhor qual o próximo passo. 
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Nesse sentido, estou preparando requerimentos de informações junto ao Tribunal de Contas da União 
e junto ao Ministério dos Transportes sobre essa grave situação da rodovia entre Propriá e Pedra Branca, no 
meu Estado.

Reitero, por conseguinte, que o atraso nas obras de duplicação, agravado ainda mais pelas precárias 
condições de sinalização, devido à forma segmentada de sua execução, representa prejuízos econômicos, �-
nanceiros, sociais, ambientais e é, acima de tudo, um atentado à segurança e à integridade física dos usuários 
da rodovia, en�m, um atentado à vida.

Urge, portanto, a tomada de decisão por parte do DNIT no sentido de adequar e manter a sinalização de 
forma a melhorar substancialmente a segurança de motoristas e pedestres e a retomada imediata das obras 
de forma sequencial em trechos contínuos.

Contamos, em nosso País, com uma engenharia competente e que realiza, com e�ciência, obras de maior 
complexidade que a duplicação da BR-101, não se justi�cando, por conseguinte, a forma inadequada e ine�caz 
como está ocorrendo na obra em apreço.

Era isso que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Wilson Matos. Bloco Minoria/PSDB - PR) – Está inscrito na Mesa o Senador Anibal 

Diniz, que fará uso da palavra neste momento.
O SR. ANIBAL DINIZ (Bloco Apoio Governo/PT - AC. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-

dor.) – Sr. Presidente, Senador Wilson Matos, que muito nos honra fazendo parte do Senado Federal, em subs-
tituição ao Senador Alvaro Dias, do Paraná, V. Exª é muito bem-vindo entre nós. Certamente, teremos uma boa 
convivência daqui até o �nal do ano legislativo.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, telespectadores da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, ocupo a tribu-
na, neste momento, para falar de alguns assuntos que considero muito relevantes para o momento político 
atual. Deter-me-ei mais detalhadamente a esse momento político tão especial que o Brasil está vivendo, com a 
corrida das eleições presidenciais chegando à sua reta �nal – as eleições gerais, porque acontecem, simultane-
amente, em todos os Estados e também no plano nacional – e a esse cenário que se abriu, que se descortinou 
com a presença de duas mulheres liderando o processo no plano nacional. 

Eu quero me deter a esse assunto mais detalhadamente, mas inicio minhas palavras fazendo o relato 
muito breve de alguns acontecimentos e algumas agendas de que �z parte no Estado do Acre, que é o Estado 
que represento nesta Casa.

Em primeiro lugar, quero fazer um cumprimento especial ao Prefeito Marcus Alexandre e ao Senador 
Jorge Viana, que é Vice-Presidente desta Casa, porque, ontem, eles nos deram a honra de participar, em con-
junto, da inauguração do Terminal de Integração da Ufac, na cidade de Rio Branco, que vai proporcionar muito 
mais conforto e muito mais mobilidade ao serviço de transporte público da cidade, facilitando o acesso dos 
milhares de estudantes que cursam o nível superior na Universidade Federal do Acre.

Exatamente ontem à noite foi inaugurado esse terminal de integração, e eu pude me fazer presente, jun-
tamente com a reitoria da Universidade Federal do Acre – o Reitor Minoru Kinpara não pôde se fazer presente, 
mas estava presente a Vice-Reitora, Profª. Guida Aquino, que o representou. Esse terminal de integração, que é 
uma obra muito singela, no valor aproximado de R$1,2 milhão, sendo R$860 mil de uma emenda parlamentar 
do Senador Jorge Viana e o restante de recursos próprios da prefeitura, vai possibilitar uma grande mobilidade, 
porque, ao mesmo tempo em que facilita a vida dos estudantes da universidade, também vai facilitar a vida 
de milhares de moradores de bairros como Conjunto Universitário, Conjunto Tucumã, Custódio Freire e outros 
bairros das proximidades, que certamente vão poder usufruir desse sistema integrado. Bairros mais distantes 
da cidade também poderão usufruir, com o tíquete eletrônico, desse serviço integrado, pagando uma única 
passagem e podendo chegar dos mais diferentes bairros de Rio Branco diretamente à universidade.

Eu gostaria de cumprimentar o Prefeito Marcus Alexandre, que tem sido uma ótima descoberta da po-
lítica, esse jovem prefeito que tem cumprido, integralmente, com os seus compromissos, tem mobilizado a 
cidade de Rio Branco em torno das questões que dizem respeito à cidade e tem sido muito preciso na capta-
ção de recursos e na execução dos projetos para os quais temos conseguido a liberação de recursos aqui em 
Brasília. Inclusive o próprio centro de atividades de esportes radicais, que tem recursos de emendas do Sena-
dor Jorge Viana e também do meu mandato, já teve ontem a liberação de uma parte dos recursos, pela Caixa 
Econômica Federal, exatamente porque a equipe da prefeitura tem sido muito e�ciente no sentido de fazer 
o projeto andar, de conseguir comprovar os passos dados, as medições, e assim o resultado tem acontecido. 

Então, parabéns ao Prefeito Marcus Alexandre, que ontem, na entrega do Terminal de Integração da Ufac, 
pôde prestar contas de uma parte das suas intervenções.
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E gostaria também de fazer um relato, um registro da viagem que �zemos, na última semana, no Acre. 
Foi uma grande peregrinação. Estivemos na cidade de Rio Branco, onde cumprimos várias agendas, tanto com 
o Prefeito Marcus Alexandre como com o Governador Tião Viana; estivemos também no Vale do Juruá, onde 
participamos de agendas com o Governador Tião Viana, nas cidades de Cruzeiro do Sul e Mâncio Lima, em que 
acontece uma verdadeira revolução na parte de infraestrutura e de saneamento. Mâncio Lima é uma pequena 
cidade do Vale do Juruá, que está próxima de comemorar 100% de ruas pavimentadas e 100% de saneamento 
básico, com água em todas as torneiras dos moradores da cidade.

Pudemos presenciar um pouco da evolução dessas ações em Mâncio Lima e, depois, voltando para Rio 
Branco, pela estrada, nossa visita se estendeu aos Municípios de Capixaba, Xapuri, Brasileia, Epitaciolândia e 
Assis Brasil. Ao longo dessa visita, pudemos presenciar a ação forte do DNIT, que está também fazendo um 
trabalho muito interessante de recuperação das duas rodovias federais que cortam o Acre: a BR-364, no senti-
do Rio Branco-Cruzeiro do Sul, e a BR-317, de Senador Guiomard a Assis Brasil e de Senador Guiomard a Boca 
do Acre, no Amazonas. Essas duas rodovias estão hoje sob intervenção forte do DNIT, graças a Deus, pois se 
encontravam em uma situação que preocupava muito os transeuntes, porque estavam muito esburacadas, 
muito dani�cadas, com pavimentos antigos, feitos há 10, 15 anos. Precisavam realmente de uma intervenção. 
O Governo do Estado, por meio do Governador Tião Viana, é que estava bancando esses reparos, mas não há 
recursos para assegurar essa manutenção. Graças a Deus, o Governo Federal, através do DNIT, assumiu a recu-
peração dessas rodovias, e já está, digamos, em plena execução o trabalho de restauração. 

Então, �ca o nosso registro e também o cumprimento ao trabalho do DNIT. A equipe do DNIT agora está 
verdadeiramente fazendo avançar a obra, e nós continuamos na grande expectativa de uma agenda que irá 
acontecer nos próximos dias, com o Senador Jorge Viana, levando conosco o Ministro dos Transportes, Paulo 
Passos, para que possamos fazer também uma inspeção no trecho da BR-364 – Porto Velho-Rio Branco –, for-
temente dani�cada com a última enchente do Rio Madeira. Esse trecho precisa ser refeito sob pena de haver 
risco de novas interrupções que venham prejudicar o Acre no futuro, assim como a ponte sobre o Rio Madeira, 
pois existe toda uma dúvida se vai ou não vai acontecer a obra da ponte. 

Essa obra já foi licitada, já foi contratada, mas existe todo um esforço, aliás, toda uma ação criminosa 
de uma má�a que explora o serviço de balsa naquele ponto, que sempre cria di�culdades para que a obra da 
ponte não aconteça. Desta vez, apesar de todos os entraves criados por esse grupo que tem interesse econô-
mico direto em prejuízo dos interesses da população, apesar de todo o esforço que eles têm empreendido, 
essa obra vai acontecer, porque já está licitada, está contratada, mesmo com eles criando di�culdades para a 
implantação do canteiro de obras, que deveria ser instalado exatamente ao lado, à margem do Rio Madeira. 
Não foi possível isso acontecer porque as terras pertencem a esse grupo, que não permitiram a instalação do 
canteiro de obras ali, exatamente nas proximidades, criando mais di�culdades para a execução da obra. Ainda 
assim, nós temos total garantia de que a obra será iniciada ainda em 2014. Já foram feitas as fundações iniciais 
e, com certeza, até o �nal de 2015, início de 2016, a obra será concluída. 

Essa é uma garantia do Ministério dos Transportes, e estamos muito esperançosos de que a ponte sobre 
o Rio Madeira será construída em de�nitivo, a �m de concluir essa ligação, que é fundamental, é estratégica. 
Pela BR-364 chega-se ao Acre; depois, pela BR-317, chega-se à fronteira do Brasil com o Peru; e, seguindo pela 
via interoceânica, chega-se aos portos do Pací�co. Portanto, é uma rodovia estratégica, que tem um ponto de 
estrangulamento exatamente no Rio Madeira. E hoje temos total comprometimento, tanto da Presidenta Dil-
ma Rousse� como do Ministro dos Transportes, Paulo Passos, no sentido de que a obra da ponte sobre o Rio 
Madeira, na localidade do Abunã, vai acontecer sim, e nós teremos um futuro muito promissor para o desen-
volvimento da região.

Para os próximos dias, temos uma agenda com o Ministro Paulo Passos. Estaremos presentes eu, o Sena-
dor Jorge Viana e outros integrantes da Bancada do Acre. Imagino que integrantes da Bancada de Rondônia 
também. O Senador Raupp, o Senador Cassol e o nosso Senador Acir Gurgacz também estão completamente 
comprometidos com esse esforço de fazer com que a ligação Acre-Rondônia seja de�nitivamente concluída 
com sucesso, com a �nalização da obra sobre o Rio Madeira.

Fica aqui o nosso registro de que a presença do DNIT nos dá um alento, fazendo a restauração de tre-
chos da BR-364 e da BR-317. Esses caminhos estão �cando muito mais seguros a partir dessa intervenção, e 
nós estamos otimistas de que, a partir de agora, teremos, num futuro muito próximo, essa rodovia restaurada, 
para maior segurança, conforto e facilidade de acesso para os moradores dos Municípios ao longo dessas BRs 
à capital, Rio Branco.

O assunto principal que me traz a esta tribuna, Sr. Presidente, Senador Kaká, é exatamente a interessan-
te situação das eleições no plano nacional, que evidencia uma inequívoca e positiva mudança de paradigma 
na política.
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Veja só, Senador Randolfe: hoje, pela última pesquisa Ibope, divulgada na terça-feira, a Presidenta Dilma 
Rousse� teria 34% das intenções de votos para a sua reeleição à Presidência da República e a candidata Mari-
na Silva, do PSB, teria 29%, ultrapassando em 10% o candidato do PSDB, Aécio Neves, que aparece com 19%. 
Ou seja, teríamos, se as eleições fossem hoje, um eventual segundo turno com a presença de duas mulheres 
disputando a Presidência do Brasil.

Esse fato inédito na política nacional revela bem a extrema relevância de um tema, que volto a defender 
�rmemente com convicção: a importância de ampliarmos a participação política das mulheres no Parlamento 
brasileiro.

A situação posta no plano nacional hoje, Senador Randolfe, parece novidade, mas não é. Caso conside-
remos o resultado das eleições de 2010, nas eleições de 2010, as duas mulheres candidatas, Dilma Rousse� e 
Marina Silva, obtiveram 67% dos votos. Os oito candidatos homens �caram com o restante dos 33% de votos. 

Na realidade, estamos falando de algo que não é tão inédito. Na realidade, em 2010, não aconteceu um 
segundo turno com duas mulheres, mas a soma dos votos dados às duas mulheres que disputavam as eleições, 
Dilma Rousse� e Marina Silva, chegou a 67% dos votos. Então, estamos falando de um País que está dando uma 
demonstração inequívoca de que con�a, sim, na mulher para a condução do seu destino.

E por que trago o assunto novamente à tona no plenário do Senado Federal? Por uma razão muito sim-
ples: nós temos duas eleições consecutivas protagonizadas por mulheres e, ao mesmo tempo, temos um Par-
lamento sub-representado por mulheres. Nós temos hoje apenas 8,6% de representação feminina em nosso 
Parlamento. Temos uma Presidenta eleita e candidata à reeleição, com outra candidata, Marina Silva, que as-
sume a segunda posição, com a possibilidade de haver segundo turno com duas mulheres disputando a Pre-
sidência. No entanto, nós temos, aqui no Senado Federal, das 81 cadeiras, apenas 10 ocupadas por mulheres 
e, na Câmara dos Deputados, dos 513 assentos, apenas 45 ocupados por mulheres. 

O que se traduz disso? Nós temos uma sub-representação feminina no Parlamento brasileiro. E isso não 
condiz com a vontade do povo brasileiro, porque as regras não têm sido favoráveis à participação feminina 
nas eleições proporcionais.

Por isso trago de novo esta re�exão, para reforçar a importância de aprovarmos o PLS nº 132, meu pro-
jeto, que prevê, nas eleições para o Senado com duas vagas – nas eleições para a renovação de dois terços – 
possamos estabelecer equilíbrio de gênero, com uma vaga destinada às mulheres e outra vaga destinada aos 
homens. Assim, estaremos contribuindo para diminuir essa diferença gritante, essa desigualdade gritante que 
existe no que diz respeito à representação. 

Nós temos, hoje, 52% do eleitorado brasileiro formado por mulheres, e apenas 8,6% de representação 
feminina no Parlamento nacional. Isso é uma situação vergonhosa porque a média mundial, hoje, é de 22%. 
A União Parlamentar Internacional aponta esses dados no ranking de participação feminina no Parlamento. O 
Brasil, hoje, ocupa a vergonhosa 158ª posição porque está 13 pontos abaixo da média mundial, que é de 22%.

Então, Srs. Senadores, se por um lado este ano de 2014 marcou o aniversário dos 82 anos do direito de 
voto feminino no Brasil – desde a conquista que ocorreu em 1932 –, na política parlamentar, as mulheres bra-
sileiras permanecem perdendo posição em relação às mulheres no resto do mundo.

Como já destacamos repetidas vezes, neste plenário, dados da União Parlamentar Internacional apontam 
que, em termos mundiais, as mulheres ultrapassaram 22% de participação na Câmara dos Deputados e nos 
Parlamentos Unicamerais. Entretanto, a participação feminina no Brasil permaneceu abaixo de 10%.

E mais, a diferença entre o percentual de presença feminina no Parlamento brasileiro e a média mundial 
nunca esteve tão alta – está, hoje, em 13,5% a diferença. Enquanto temos 8,6% de representação feminina no 
Parlamento brasileiro, a média mundial é de 22% de participação feminina. Inclusive os países árabes – que 
têm uma relação de gênero in�nitamente mais complicada do que no Brasil – têm uma representação feminina 
melhor do que a representação feminina brasileira. Isso quer dizer que as mulheres brasileiras estão perdendo 
posição relativa em relação às demais mulheres nos diversos países do mundo.

Defendemos, no entanto, que a participação com paridade de gênero na política é fundamental, não só 
na estrutura partidária, mas também nas secretarias municipais e estaduais e no ministério federal. A equida-
de de gênero precisa ser implementada, também, nos altos Tribunais do Poder Legislativo e nas diretorias das 
empresas privadas. E, fundamentalmente, no processo eleitoral, é preciso garantir a paridade nas listas eleito-
rais e paridade no acesso aos recursos de campanha eleitoral.

Temos, hoje, uma situação anacrônica, em que as mulheres brasileiras avançam na maioria das áreas de 
atividades na sociedade, seja econômica ou social, mas �cam para trás na política parlamentar.

E isso é um ponto de re�exão que tem que ser trazido à tona: por que é que as mulheres se equiparam 
aos homens quando disputam vagas em concursos públicos para delegadas, para promotores, para juízes? As 
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carreiras de Estado todas estão eivadas de presença de mulheres porque elas conquistam isso na hora concurso 
público quando é medida a competência. Com igualdade de condições, elas têm ocupado cada vez mais espaço.

E por que é que no Parlamento as mulheres brasileiras estão sub-representadas; por que é que há um 
desinteresse das mulheres em participar da política? Exatamente porque as regras não favorecem as mulheres, 
os partidos políticos, quando preenchem as suas chapas proporcionais, eles cumprem aquela exigência legal 
de apresentar no mínimo 30% de cada gênero, no caso, 30% de presença feminina, mas só que essas candida-
turas não são priorizadas. Eles cumprem apenas a exigência legal, mas para driblar a legislação eleitoral, não 
para, efetivamente, desenvolver uma política de participação feminina.

Por isso, o meu Projeto nº 132 prevê a obrigatoriedade de espaço, a garantia de que uma das duas ca-
deiras do Senado em disputa nas eleições com duas vagas, uma seja destinada às candidaturas de mulheres e 
a outra seja destinada às candidaturas dos homens.

A mesma coisa está sendo proposta na Câmara dos Deputados pelo Deputado Sibá Machado no senti-
do de que, na Câmara, sejam transformados também o que é hoje, 30% de garantia na lista das candidaturas 
proporcionais, sejam transformados em efetivas vagas asseguradas às mulheres. Se nós tivermos 30% de va-
gas asseguradas, com certeza os Partidos desenvolverão uma política de fortalecimento das suas lideranças, 
de formação. Assim, a gente vai ter um maior equilíbrio de gênero no Parlamento brasileiro, e o Brasil vai sair 
dessa condição vergonhosa em que se encontra hoje, 158ª posição no ranking mundial organizado pela União 
Parlamentar Internacional. O Brasil está, absolutamente, sub-representado no que diz respeito à presença fe-
minina nos Parlamentos.

Nas eleições de 2010, por exemplo, as duas mulheres que disputavam a Presidência da República tive-
ram dois terços dos votos, Dilma Rousse� com 47.651.434 de votos (46,9%); e Marina Silva com 19.636.359 de 
votos (19,3%). A soma das duas chegou a 67%. São dados postos que estão nos registros do Tribunal Superior 
Eleitoral e que podem contribuir para a nossa re�exão.

Portanto, não vale aquele argumento de dizer que os eleitores não con�am nas mulheres; os eleitores 
con�am, sim, quando as mulheres têm oportunidade de fazer o bom debate, de apresentar suas propostas, 
de defender suas qualidades e suas competências, tenho certeza de que o eleitorado dá a resposta, como deu 
em 2010 e como está dando agora em 2014, com a possibilidade de termos duas mulheres disputando o se-
gundo turno das eleições.

Dados do Tribunal Superior Eleitoral, por exemplo, apontam que a participação das mulheres nas dife-
rentes Casas Legislativas do País não ultrapassa os 14% do total de cadeiras.

E mais: o Brasil tem uma mulher presidente, mas ocupa o 158° lugar no ranking mundial de participação 
feminina nos Parlamentos, no Parlamento nacional, conforme aponta a União Parlamentar Internacional. E isso 
poderá mudar e avançar quando, efetivamente, os partidos oferecerem igualdade de condições para homens 
e mulheres nas disputas eleitorais gerais.

Nesse caso do meu Projeto nº 132, quando de�ne que nas eleições com duas vagas para o Senado a gente 
possa estabelecer equilíbrio de gênero, está posta a condição com perfeição, porque uma vaga é destinada à 
disputa das mulheres e a outra é destinada à disputa dos homens. Quando houver disputa de uma única vaga, 
aí, sim, disputam homens e mulheres em condições de igualdade, porque só há uma vaga.

O detalhe interessante também em relação a esse projeto é que o Senado Federal é o único espaço ocu-
pado, a partir de eleições majoritárias, que, a cada oito anos, tem a exceção de ter duas vagas. Nós não temos 
nunca duas vagas para governador nem duas vagas para Presidência da República ou para prefeito. Mas, para 
o Senado Federal, uma vez a cada oito anos, intercalando entre uma disputa e outra, temos a possibilidade de 
haver duas vagas. Por isso, a justeza de a gente estabelecer equilíbrio de gênero nessas condições. E isso po-
derá mudar e avançar quando, efetivamente, os partidos oferecerem igualdade para que homens e mulheres 
possam disputar em condições de igualdade.

Por isso, apresentei este projeto, que prevê, para as eleições – por exemplo, se tivéssemos a possibili-
dade de aprová-lo em 2014, poderia valer para 2018 –, que haja paridade de gênero quando houver eleições 
para a renovação de dois terços do Senado Federal. Nesse caso, uma vaga seria reservada para as candidatas 
mulheres e a outra para os candidatos homens.

O PLS nº 132, de 2014, de minha autoria, tem como Relator o Senador Paulo Paim, que já manifestou sua 
concordância com a matéria. Estou muito con�ante de que nós vamos conseguir, nas nossas andanças, nas 
nossas conversas, o convencimento necessário para que todos os integrantes da Comissão de Constituição e 
Justiça possam se colocar favoráveis a essa matéria.

E volto a destacar que este projeto pretende alterar o Código Eleitoral e reservar, na renovação de dois 
terços do Senado, uma vaga para candidatos homens e outra vaga para candidatas mulheres.
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Essa proposta foi considerada excelente do ponto de vista da equidade de gênero, pois garantirá, de 
imediato, uma representação feminina no Senado Federal de pelo menos 33% dos assentos nesta Casa. Ou 
seja, em cada uma das unidades da Federação, nós teremos, se aprovado esse projeto, a possibilidade de, a 
cada unidade da Federação, termos pelo menos uma representante do sexo feminino, o que daria um equilí-
brio fantástico nesta Casa.

Por isso, podemos atuar seriamente para acelerar a aprovação desse projeto e para reduzir uma desi-
gualdade histórica e garantir maior justiça na representação de gênero no Poder Legislativo, contribuindo para 
criar mais oportunidades e fortalecer nossa democracia.

Precisamos realmente fazer valer o parágrafo 3º do art. 10 da Lei n° 9.504, que estipula que sejam pre-
enchidas, e não apenas reservadas, “as candidaturas com o mínimo de 30% e o máximo de 70% de cada sexo”.

Defendemos candidaturas reais, que permitam a eleição de mais mulheres para o nosso Parlamento. 
E precisamos, mais do que nunca, dar uma resposta positiva para ampliar a participação política feminina, e 
também, para a nossa própria sociedade.

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de fazer aqui um registro, um reconhecimento ao esforço que está 
sendo empreendido pelo Governador Tião Viana, no Estado do Acre, porque, na construção que �zemos nesse 
processo eleitoral, o Acre está tentando dar sua parcela de contribuição, primeiro porque eu não sou candidato 
a reeleição. A candidata à vaga que hoje ocupo é uma mulher, a Deputada Perpétua Almeida, que exatamente 
preenche esse requisito e está em absoluta sintonia com essa nossa preocupação de aumentar a representa-
ção feminina nesta Casa. E, depois, também o Governador Tião Viana fez uma opção por uma candidata a vice, 
a Procuradora Nazareth, que além de ser uma personalidade histórica importante, porque é �lha do ex-Go-
vernador José Augusto de Araújo, cassado pela ditadura em 1964, além de ser sua �lha, ela é uma pro�ssional 
muito respeitada, Procuradora do Estado do Acre, já foi Procuradora-Geral, já foi Chefe do Gabinete Civil, e hoje 
ocupa a condição de candidata a vice na chapa do Governador Tião Viana.

Então, a re�exão que a gente está fazendo nesse sentido é de que nós estamos procurando fazer um 
discurso, mas também vivê-lo na prática, porque não faz sentido a gente falar de aumento da representação 
feminina se a gente não tiver a capacidade de abrir mão de espaço para que haja maior participação feminina 
no Parlamento.

Eu sei que vai ser muito difícil convencer os Senadores, que são majoritariamente do sexo masculino nesta 
Casa, para que aprovem o meu projeto, mas eu insisto em uma questão: se nós do sexo masculino não tivermos 
a grandeza de reconhecer que precisamos contribuir para dar maior suporte às causas de gênero nesta Casa, 
di�cilmente as mulheres vão conseguir aprovar, porque elas serão sempre minoria. Por isso, a importância de 
nós abrirmos mão de nossas posições e contribuirmos para elevar a participação feminina no Senado Federal 
e, no futuro, também na Câmara dos Deputados.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Estou muito con�ante de que esse cenário que se descortina 
no plano nacional, com duas mulheres caminhando para a possibilidade de disputar um segundo turno das 
eleições presidenciais do nosso País, o que seria um fato inédito na política nacional, vai contribuir, sim, para 
que nós aceleremos aqui no Senado a aprovação do meu Projeto nº 132, que tem o Senador Paulo Paim como 
Relator, que já manifestou total concordância com o conteúdo da matéria.

Tenho conversado individualmente com cada um dos integrantes da Comissão de Constituição e Justiça e 
estou muito con�ante na possibilidade de a gente ter essa matéria aprovada ainda em 2014, para elevar a parti-
cipação feminina no Parlamento brasileiro e também contribuir para que o Brasil não �que nesta posição vexa-
tória no plano mundial, de ocupar a 158ª posição no ranking da participação feminina no Parlamento mundial.

É isso, Sr. Presidente.
Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Anibal Diniz, o Sr. Wilson Matos deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Kaká Andrade.

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Eu gostaria de parabenizar V. Exª 
pelo pronunciamento, parabenizar o Estado do Acre pelas obras que está recebendo, obras importantíssimas, 
como as que o senhor citou, de saneamento, de estradas. Já é a segunda vez – eu acho – que ouço V. Exª falar 
sobre essa ponte, e os proprietários das cabeceiras criando di�culdades. Eu espero que essa di�culdade seja 
superada.

E a preocupação de V. Exª também com a participação feminina, que está comprovada já em todas as 
áreas, é importantíssima. Espero que V. Exª logre êxito no seu projeto.

Havendo expediente sobre a mesa, passaremos à leitura.
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O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Requerimento nº 767, de 2014, 
do Senador Cyro Miranda, que requer, nos termos do art. 40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para ausentar-se dos trabalhos da Casa nos dias 24 a 28 de setembro de 2014, para participar da 11ª Assem-
bleia Plenária do ParlAmericas, na cidade de Santiago, Chile, por indicação do Presidente do Senado Federal, 
e comunica, nos termos do art. 39, I, do Regimento Interno, que estará ausente do País no referido período.

A Presidência, nos termos do art. 41 do Regimento Interno, defere o requerimento.

É o seguinte o requerimento:

REQUERIMENTO Nº 767, DE 2014

Nos termos do art. 55, III, da Constituição Federal, e para os �ns do disposto no artigo 40, do Regimento 
Interno do Senado Federal, REQUEIRO licença dos trabalhos da Casa, de 24 a 28 de setembro de 2014, a �m 
de representar o Senado Federal em visita ao Chile, na 11ª Assembleia Plenária do ParlAmericas (25 a 27 de 
setembro de 2014).

Comunico, nos termos do art. 39, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, que estarei ausente 
do país no período de 24 a 28 de setembro de 2014.

Brasília, DF, 20 de agosto de 2014

(Deferido)

O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – O Senado recebeu o seguinte Aviso 
do Ministro de Estado da Saúde:

– Nº 533, de 25 de agosto de 2014, em resposta ao Requerimento de nº 515, de 2014, de informa-
ções, de autoria do Senador Aloysio Nunes Ferreira.

As informações foram encaminhadas, em cópia, ao Senador requerente.
O requerimento vai ao Arquivo. 
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT -SE) – Concedemos a palavra agora ao 

ilustre Senador Fleury.
O SR. FLEURY (Bloco Minoria/DEM - GO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Srs. 

Senadores, Srªs Senadoras, Presidente desta sessão, Kaká Andrade, é com grande satisfação que hoje anuncio 
que estão no meu gabinete a Srª Anésia, Sr. Zé e Monalisa Parreira. As duas são diretoras da FAC de Quirinó-
polis, faculdade que vem crescendo e que tem trazido melhores condições para os estudantes do sudoeste 
goiano, que tinham que viajar de 300 a 500 km para terem acesso ao ensino superior. Um delas era dona de 
um colégio e abriu uma faculdade. Hoje, não só em Quirinópolis, como nos Municípios vizinhos, a população 
está perto da faculdade. É uma faculdade que já tem alguns anos e que vem, dia a dia, mostrando para aquela 
região a importância da educação. 

Neste meu pronunciamento, quero voltar ao problema das usinas de álcool e açúcar, que estão passan-
do por uma di�culdade muito grande. Hoje, nesse setor, estamos com mais de 60 mil funcionários demitidos. 
Existem mais de 40 usinas fechadas. Mais de 20 usinas estão atrás de recuperação de crédito. Isso está aconte-
cendo, Senador, por uma única coisa: o Governo Federal está pisando esse setor. O álcool é indexado à gaso-
lina, o Governo Federal acha que, se subir a gasolina, cria-se in�ação, mas está acabando com vários setores. 

Então, acho que o Governo, a Presidenta Dilma precisa ter mais sensibilidade com esse setor.
O próprio Presidente Lula incentivou o plantio do álcool, disse que o Brasil seria autossu�ciente com o 

álcool, que iria exportar álcool. Ele foi o maior propagandista no mundo do álcool, e hoje estamos vendo a sua 
sucessora do mesmo partido, aliada a ele, sempre o tendo como conselheiro, acabando com esse setor.

Ela se iludiu, nós todos batemos palma quando se descobriu o pré-sal, mas hoje não se fala mais no pré-
-sal. E essa energia de álcool é uma energia renovável, não ocupa área agrícola, está praticamente em regiões 
que produzem álcool. Uma usina não precisa, para produzir álcool, mais do que um raio de 25km, porque a 
produtividade é boa.
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Estamos lutando para aumentar a produtividade de cana, podemos abastecer tranquilamente o merca-
do nacional, mas hoje é triste, porque o que estamos vendo? O Brasil importando dos Estados Unidos álcool 
feito de milho, enquanto nós sabemos que os países, Senador Randolfe, precisam do milho para alimentação. 
Nós somos um país em que estamos dispostos e temos condições de alimentar o mundo, enquanto os Estados 
Unidos colocam álcool aqui com preço muito superior ao que nós podemos fazer; mas o Governo Federal, a 
nossa Presidente não se sensibiliza por esse lado.

Nós estamos vendo aí inúmeros e inúmeros pedidos das usinas, mas nem um pronunciamento até hoje 
da Presidente Dilma sobre esse setor. Isso me deixa indignado, porque, no sudoeste de Goiás, o crescimento foi 
muito grande com as usinas. Hoje, na parte de agricultura, está muito difícil produzir neste País. Nós não temos 
seguro. Eu sou um agricultor, sou um homem da roça, moro há mais de 30 anos na minha propriedade, não 
moro na cidade, mas não tenho a mínima coragem de plantar grão, porque o grão é a indústria de céu aberto.

E, além de ser uma indústria de céu aberto, para você perder com o tempo, estamos perdendo grão, Se-
nador Randolfe, por falta de armazenamento no Mato Grosso e em Goiás. Então, o produtor corre todo aquele 
risco, usa toda a tecnologia, e, depois de colhido, perde-se porque não tem onde armazenar. É algo inaceitável 
neste País: quando a Presidenta está fora, fala com tanto orgulho da balança comercial do País, do superávit 
que a agricultura dá a este País, mas os produtores estão chorando, os produtores estão clamando por um 
olhar da Presidente para este setor.

Eu me pronuncio aqui muito sentido, por produtor que sou e por várias pessoas que têm me ligado, di-
zendo da situação do centro-sul do País, com o álcool e com o grão.

É isso que eu tinha a dizer e pedir ao Senador Randolfe, cuja voz é respeitada nesta Casa e no País inteiro, 
que ele nos ajude. O setor está precisando urgentemente ser reconhecido.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Parabéns, Senador Fleury, pela 

preocupação com a questão do álcool. Acho que, mesmo descobrindo os pré-sais, outras fontes de petróleo, 
o investimento na descoberta de melhor tecnologia para a produção do álcool, o investimento no programa 
do álcool e nas energias alternativas deve continuar paralelo. Até porque o caminho, o futuro são as energias 
renováveis, e o álcool é uma energia renovável, como o é o sol, como o é a energia eólica, investimentos em 
que o País tem que avançar mais.

Nós temos visto no Nordeste, quanto à questão do álcool, principalmente no Estado de Alagoas – Ser-
gipe tem menos –, as usinas passando por di�culdades, segundo eles em função dos preços que estão sendo 
praticados.

Endosso as suas palavras, e uso as palavras de V. Exª também quanto à grata revelação da política brasi-
leira, o Senador Randolfe Rodrigues, esse Senador aguerrido, representante do Amapá, a quem concedo agora 
a palavra.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (Bloco Apoio Governo/PSOL - AP. Pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador.) – Agradeço-lhe, Sr. Presidente.

Senador Fleury, somo-me à preocupação de V. Exª e à dos produtores de Goiás e dos produtores de Mato 
Grosso com algo que foi inclusive promessa do Governo Federal e é um potencial que o Brasil tanto promoveu, 
que foi a produção do álcool e toda a cadeia produtiva do álcool. O etanol, por exemplo, era uma promessa 
que tínhamos para o futuro, mas realmente a preocupação que V. Exª coloca mostra a crise dos produtores – e 
Goiás e Mato Grosso são dois Estados onde está o núcleo da produção agrícola brasileira. E eu me somo a V. 
Exª e compartilho das preocupações que V. Exª expõe aqui no plenário do Senado da República.

Comungo das preocupações de V. Exª e queria trazer aqui uma outra preocupação que nós vivemos, que 
eu tenho vivido no meu Estado e que, na verdade, trata-se de uma preocupação que nós todos temos vivido 
em todo o País. 

Ontem, no debate entre os candidatos à Presidência da República, em determinado momento, a Pre-
sidente, ao se dirigir a um dos candidatos, em resposta, disse o seguinte – salvo melhor juízo, respondeu o 
seguinte: “Candidato, a Anatel funciona em nosso País.” Eu acho que a Presidente deveria estar se referindo a 
algum país de algum planeta da galáxia Andrômeda, não estava se referindo à República Federativa do Brasil, 
porque, se estava se referindo à Agência Nacional de Telecomunicações da República Federativa do Brasil, ela 
não estava se referindo a este País: estava se referindo a algum país de nome similar ao nosso de algum plane-
ta da galáxia Andrômeda, mas não ao nosso País, porque – e comungo com a opinião de muitos dos colegas 
–, pelo menos no meu Estado do Amapá – e estou me reportando ao mesmo tema nesta tribuna do Senado 
não pela primeira vez –, essa Agência Nacional de Telecomunicações, essa Agência reguladora, principalmente 
essa agência reguladora, de tantas outras, não funciona. 
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Vou trazer aqui, Senador Fleury, Sr. Presidente, mais uma nota de explicações da Anatel sobre o não fun-
cionamento das operadoras de telefonia do meu Estado, ocorrido nesta semana.

Diz a nota da Anatel que pane na internet do Amapá foi ato criminoso. Concordo neste aspecto com 
ela: foi ato criminoso da partidarização que ocorre na Anatel. Esse foi o ato criminoso. Se há um ato criminoso 
é este, a partidarização que ocorre na Anatel, por obra e graça também da cumplicidade do plenário do Sena-
do, porque o plenário do Senado é cúmplice, já que aqui são votados os partidários que são nomeados para a 
Anatel, indicados pela Presidente da República. Então, aqui também somos cúmplices.

Diz aqui: 

Na tarde de segunda-feira, dia 25, a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) divulgou que al-
guns problemas no Linhão de Tucuruí foram os responsáveis pela queda do sistema que deixou o Amapá 
praticamente sem internet. As falhas ocorridas em duas áreas localizadas no Estado do Pará deixaram 
Amapá e Roraima fora do sistema. Cabos aéreos podem ter sido desligados por ato criminoso. 

E continua: 

O problema começou na tarde da última quinta-feira, dia 21, quando todos os sistemas, com exceção da 
Embratel e da Claro – que fazem uso de um atendimento via satélite – foram desligados. 

En�m, no �nal, eles dizem que o sistema da OI foi desligado. Depois, o cabo do sistema do Linhão de Tucu-
ruí foi desligado. Ou seja, todos os sistemas �caram desligados, o que acarretou que a OI �casse fora do ar, que 
a TIM �casse fora do ar, que a Claro �casse fora do ar, que a Vivo �casse fora do ar. Quer dizer que o problema 
foi tamanho, tão coincidente que todas as operadoras �caram fora do ar ao mesmo tempo. Todas ao mesmo 
tempo. E essa não foi a primeira vez. A Vivo tinha �cado fora do ar também na semana anterior.

A cara de pau das operadoras e a impunidade são tão grandes, Senador Fleury, que uma das operadoras 
mandou uma nota dizendo “nós vamos �car fora do ar por três meses.” Só três meses. Agora, o consumidor da 
telefonia, que pagou um pacote de uso, que contratou dados, voz e comunicação, vai pagar pelo pacote esses 
três meses. Ele vai pagar! Ele vai pagar pelo uso de internet, vai pagar voz, ele vai pagar o pacote. A empresa 
não vai ressarci-lo, não vai indenizá-lo. Ele vai pagar pelo pacote.

Outra operadora teve a cara de pau – desculpem-me pelo termo, que, pode, inclusive, Sr. Presidente, ser 
retirado pela Taquigra�a; V. Exª pode autorizar a retirada, mas eu não tenho outra de�nição –, teve o descara-
mento – é este o termo, vou usar um termo menos acentuado – de dizer que vai �car três ou quatro dias sem 
fornecer os serviços.

Sr. Presidente, na semana passada, eu protocolizei, na 3ª Câmara de Coordenação e Revisão da Procu-
radoria-Geral da República, dirigida ao Sr. Dr. José Elaeres Marques Teixeira, uma representação não somente 
contra a Vivo, a Tim, a Claro, contra as operadoras de telefonia celular, mas também contra as autoridades da 
Anatel. A 3ª Câmara de Revisão da Procuradoria-Geral da República é a responsável por isso.

Na sexta-feira, vou representar, no Ministério Público Federal do Amapá e também na Procuradoria-Geral 
de Justiça do Amapá, contra as operadoras de telefonia celular do Amapá, desta feita por dano ao direito do 
consumidor. É o mínimo que pode ser feito e é onde deveremos recorrer, além de fazer o que tenho feito aqui, 
pois tenho me recusado a votar nas indicações políticas desde que fui eleito Senador da República pelo Amapá.

Há um consórcio político, há uma confraria política, que é a mesma confraria política que governa o Bra-
sil, que indica os diretores da Anatel. Não há critério técnico. Não há nenhum tipo de critério técnico para a in-
dicação dos diretores da Anatel. Há uma confraria política que indica os diretores da Anatel e que se cumplicia 
com as operadoras de telefonia para não regular os serviços delas. Não há outra de�nição. É isto. 

É por isto que, nesses quatro anos em que estou no Senado, tenho me recusado a votar – o voto é secreto 
– favoravelmente à indicação desses senhores para dirigirem a Anatel, tanto dos diretores técnicos quanto do 
seu diretor-presidente, porque eles não cumprem o seu papel. Eles não cumprem o seu papel de regularem as 
empresas de telefonia, porque são reféns das empresas de telefonia. Os diretores da Anatel não servem à so-
ciedade, papel de uma agência reguladora; eles servem ao mercado, são servidores das agências do mercado. 
Eles não servem à sociedade como deveriam servir. Se servissem, as operadoras de telefonia não fariam, neste 
País, na República Federativa do Brasil, o que fazem.

Pergunte se a TIM faz na Itália, onde �ca sua sede, o que faz no Brasil. Pergunte se a Telefônica, sócia pro-
prietária da OI, faz na Espanha, na Itália ou em outro país da Europa o que faz, a seu bel-prazer, aqui, no Brasil. 
Elas fazem o que fazem no Brasil porque a agência reguladora não cumpre aqui, no nosso País, o mesmo papel 
que os Estados europeus cumprem com essas empresas, porque não temos, aqui, no Brasil, agência reguladora 
cumprindo o sue papel. 
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Aqui, nós temos um grupamento de serviçais indicados por partidos políticos, por uma confraria de 
partidos políticos a serviço dessas empresas e do mercado para não cumprir o papel de agência reguladora.

Portanto, representei junto à Procuradoria-Geral da República, vou representar junto ao Ministério Públi-
co Federal e, da mesma forma, junto à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado. É o mínimo que podemos fazer.

Sr. Presidente e Senador Fleury, espero que V. Exªs continuem aqui para que eu possa contar com os vo-
tos de V. Exªs, com o que tenho certeza que posso contar, e espero que, nesta renovação de um terço do Se-
nado, outros Senadores também votem contra esses dirigentes de agências reguladoras que são sabatinados 
e votados no Senado. 

Quando o Plenário deste Senado da República se levantar, se insurgir e devolver para a Presidente da 
República o nome de agências reguladoras que são serviçais do mercado, quando devolver, quando rejeitar, 
quando cumprir o papel de Senado da República, aí, sim, o mercado vai saber que aqui tem um Senado altivo 
e teremos dirigentes de uma agência reguladora que cumprirá o seu papel de, de fato, �scalizar e regular as 
empresas, e aí, então, as empresas vão deixar de lesar o consumidor brasileiro como têm lesado.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Kaká Andrade. Bloco Apoio Governo/PDT - SE) – Parabéns, mais uma vez, Senador 

Randolfe.
Solicito à Taquigra�a que retire a expressão solicitada pelo Senador.
Eu gostaria de partilhar dessa preocupação do Senador Randolfe porque o problema da telefonia celu-

lar no Brasil é agudo, dada a sua intensidade, é crônico, dada a sua perenidade, e é espacial, dada a sua abran-
gência por todo o País. 

Na realidade, acho que as empresas de telefonia celular usam o Brasil como um local para se fazer expe-
riências, prestam relevantes serviços nos seus países de origem, nos países desenvolvidos, e prestam, no nosso 
País, um serviço de péssima qualidade, e, pelo que a gente está vendo aqui, no Senado, é um serviço de péssima 
qualidade em todo o País. Algo precisa ser feito. A Anatel precisa, efetivamente, exercer o seu papel �scalizador. 

As empresas estão vendendo telefones celulares e não estão fazendo os investimentos necessários para 
manter as linhas funcionando. Em Sergipe, por exemplo, as quedas de ligações são inúmeras, não se consegue 
manter uma ligação por mais de dois ou três minutos. Ela cai e é preciso fazer nova ligação, um problema que 
irrita. As empresas prestam um serviço de péssima qualidade. A mesma coisa acontece com os serviços de in-
ternet: você compra pacotes de 15 ou de 30 mega e recebe, às vezes, em determinados horários, um mega, às 
vezes com um sinal bem mais fraco.

Então, é preciso, efetivamente, que a Anatel, que é um órgão �scalizador, exerça o seu papel e cobre das 
empresas, no mínimo, a qualidade de serviços que prestam nos seus países de origem e nos países desenvol-
vidos, pois, a�nal de contas, somos brasileiros e merecemos dessas empresas um tratamento digno.

Srªs e Srs. Senadores, não havendo expediente sobre a mesa e nem mais um orador a falar, encerramos 
a presente sessão e convocamos outra para o dia e horário regimentais.

Boa tarde a todos.

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 38 minutos.)
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